
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo Interno na Apelação Cível nº 0025303-09.2011.815.0011
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A
Advogados : Elísia Helena de Melo Martini e Henrique José Parada Simão
Agravado : Arnóbio Balbino da Silva
Advogados : Guilherme Oliveira Sá e outros

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  SENTENÇA.
DEMANDA JULGADA PROCEDENTE, EM PARTE.
CONDENAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA A
RESTITUIR,  DE  FORMA  SIMPLES,  APENAS  OS
VALORES  COBRADOS  A TÍTULO  DE  DESPESAS
COM TERCEIROS. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.
LEGALIDADE  RECONHECIDA  NA  INSTÂNCIA
DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE INTERESSE QUANTO
A  ESTE  PONTO.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO
DESACERTO  DO  DECISUM. REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISÓRIO.
DESPROVIMENTO.

- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva,  proferida
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pelo relator.

-  Tendo  sido  declarada,  na  instância  de  origem,  a
legalidade  da  capitalização  dos  juros,  inexiste
interesse de agir por parte da instituição financeira,
pelo fato da decisão ter sido favorável no tocante a
este ponto.

-  É de se manter a decisão monocrática que negou
seguimento à apelação, nos termos do art. 557, caput,
do Código de Processo Civil,  mormente quando as
razões  do  agravo  interno  limitam-se  a  revolver  a
matéria já apreciada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  284/289,
interposto por Aymoré, Crédito Financiamento, Financiamento e Investimento S/A,
contra decisão monocrática, fls. 263/282, que rejeitou as preliminares e, no mérito,
negou seguimento à Apelação interposta, com fundamento no art. 557, do Código de
Processo Civil.

Nas  suas  razões,  a  parte  recorrente  sustenta  a
impropriedade  da  decisão  monocrática,  aduzindo,  para  fins  de  sua  reforma,  a
possibilidade  da  cobrança  dos  juros  capitalizados,  os  quais  foram  devidamente
pactuados pelas partes. Por fim, requer o provimento do agravo.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  corte  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

Logo,  o  agravo  interno  apresenta-se  como  essa
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  a  qual  permite  ser  integrada  a
competência  do  colegiado,  através  de  nova  suscitação  de  seu  pronunciamento  a
respeito do caso.

Na hipótese telada, a decisão a qual Aymoré Crédito,
Financiamento, Financiamento e Investimento S/A busca submeter ao controle do
colegiado foi por mim ementada, nos seguintes termos, fls. 263/266:

APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
DE FINANCIAMENTO C/C PEDIDO INCIDENTAL
DE DEPÓSITO JUDICIAL E EFEITOS PARCIAIS  DA
TUTELA  ANTECIPADA.   SENTENÇA
PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  SUBLEVAÇÃO
DA  PROMOVIDA.  PRELIMINARES.
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.
REJEIÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  VEDAÇÃO  NO
ORDENAMENTO  JURÍDICO  ACERCA  DA
POSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  CONTRATUAL.
INÉPCIA  DA  INICIAL.  NÃO  ACOLHIMENTO.
PERTINÊNCIA  LÓGICA  ENTRE  OS
FUNDAMENTOS ARTICULADOS E OS  PEDIDOS
FORMULADOS.  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO
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CÍVEL. PREFACIAL REPELIDA. COBRANÇAS QUE
NÃO  DEVEM  SER  REPASSADAS  AO
CONSUMIDOR,  INDEPENDENTE  DO  SEU
DESTINO  FINAL.  MÉRITO.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  SERVIÇO  BANCÁRIO.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA DO ART. 3º, § 2º, DA
LEI  Nº  8.078/1990  E  SÚMULA  Nº  297,  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
DECLARAÇÃO DE NULIDADE.  POSSIBILIDADE.
COBRANÇA DE ENCARGOS ADMINISTRATIVOS.
SERVIÇO  DE  TERCEIRO.  REPASSE  AO
CONSUMIDOR.  ABUSIVIDADE.  OCORRÊNCIA.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  DETERMINAÇÃO.
LEGISLAÇÃO  CONSUMERISTA.  APLICAÇÃO.
VALORES  EXCESSIVOS.  DEVOLUÇÃO  NA
FORMA SIMPLES.  PREQUESTIONAMENTO.  VIA
ELEITA.  INADEQUAÇÃO.  CONTRARRAZÕES.
EXCLUSÃO  DA  CAPITALIZAÇÃO  DOS  JUROS,
INCIDÊNCIA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA
E DEVOLUÇÃO DAS TARIFAS DE EMISSÃO DE
CARNÊ E ABERTURA DE CRÉDITO. MANEJO DE
INCONFORMISMO  PRÓPRIO.  NECESSIDADE.
SENTENÇA  CONFIRMADA.  INTELIGÊNCIA  DO
ART.  557,  CAPUT, DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.
-  É  notória  a  possibilidade  jurídica  de  revisão  de
contrato  de  financiamento,  regido  pelas  normas
constantes  no  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
como é a hipótese dos autos, não havendo qualquer
vedação no ordenamento jurídico a este respeito.
-  Restando  evidente  que  a  parte  pretende  obter
pronunciamento sobre práticas levadas a efeitos pela
instituição  financeira  e  havendo  pertinência  lógica
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entre  os  fundamentos  articulados  e  os  pedidos
formulados, não há que se falar em inépcia.
- O fato da taxa do gravame ter sido repassada para o
Departamento  Estadual  de  Trânsito  não  afasta  a
responsabilidade  da  instituição  financeira  pela  sua
cobrança indevida, uma vez que esta não pode ser
repassada ao consumidor.
-  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado
quando  os  termos  pactuados  se  revelem
excessivamente onerosos ou desproporcionais. 
-  Aplica-se aos  contratos  bancários  das  disposições
do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  inclusive,
referida  matéria  já  se  encontra  sumulada  pelo
Superior Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de
nº 297.
- Os valores referentes aos encargos administrativos,
a  exemplo  da  taxa  de  inserção  de  gravame  e
pagamento  por  despesas  de  terceiros  devem  ser
suportados  pela  instituição  financeira,  por  serem
inerentes  ao  próprio  serviço  prestado,  sendo
inadmissível, portanto, o seu repasse ao consumidor.
- No tocante a repetição de indébito ocorrendo saldo
em favor da parte autora, este deverá ser devolvida
na forma simplificada, visando a evitar o enriqueci-
mento ilícito.
-  O  prequestionamento  de  temáticas  não  encontra
respaldo neste  momento  processual,  porquanto,  só
pode ser admitida se detectada na decisão algum dos
vícios  enumerados  no  art.  535,  do  Código  de
Processo Civil.
-  O  descontentamento  com  a  sentença  deve  ser
combatido  mediante  o  recurso  próprio,  não  se
prestando as contrarrazões a reformar o julgado.
- Consoante preconiza o art. 557, caput, do Código de
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Processo Civil, o relator negará seguimento, por meio
de  decisão  monocrática,  a  recurso  manifestamente
improcedente.

Todavia,  em  que  pese  a  argumentação  da  parte
insurgente, não vislumbro razões para reconsiderar a decisão hostilizada, até mesmo
porque restou ausente o interesse de agir  da instituição financeira,  em abordar o
tema  referente  a  legalidade  da  capitalização  mensal  dos  juros,  uma  vez  que  ao
decidir a lide, o Magistrado a quo entendeu de forma favorável à apelante, conforme
se observa à fl. 162.

A propósito, calha transcrever trecho da mencionada
decisão:

Ocorre que, no caso em apreço, o contrato sub judice
foi firmado após a edição da MP n. 1.963/2000 (fls.
133/136),  e  a  cláusula  sob  comento  encontra-se
expressamente prevista na respectiva avença (item 2
das  Cláusulas  e  Condições  Gerais  do  Contrato  de
Financiamento),  sendo,  destarte,  legal  a
capitalização mensal dos juros.

Com  efeito,  tendo  a  decisão  monocrática  sido
proferida em conformidade com a jurisprudência, uma vez que apenas confirmou a
sentença que determinou a devolução de forma simples dos valores exigidos a título
de despesas com terceiros,  representadas pela soma das despesas com gravame e
serviço  correspondente  prestado  a  financeira  (fl.  134,  que  tenham  sido  cobrados
acima do percentual de 5% (cinco por cento) do valor financiado R$ 70.000,00 (setenta
mil reais),  é de se concluir pela manutenção do julgado em sua integralidade, não
havendo outro caminho senão o desprovimento do presente agravo.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.
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É como VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de março de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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